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Assegura instaiaçoes sa tanas e bebedouros
aos trabalhadores das empresas de ônibus
integrantes do sistema de transporte urbano
coletivo no Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art.1- - As empresas de ônibus concessionárias/pennissionárias
integrantes do sistema de transporte urbano coletivo no Município de São Paulo devem assegurar
aos seus trabalhadores a utilização de instalações sanitárias e bebedouros nos pontos iniciais e finais
das linhas de ônibus.

§ 1° - As empresas poderão oferecer cabines portáteis dotadas de
equipamentos e dispositivos químicos de assepsia, inócuos à saúde e ao meio ambiente, para
utilização, separadamente, do sexo feminino e masculino, respondendo por sua limpeza e
conservação.

§ 2° - As empresas poderão oferecer bebedouro móvel ou galão de
água, respondendo por sua higiene, limpeza e conservação.

§ 3° - Fica autorizada a realização de convênios com o comércio
local, desde que garantidas a gratuidade do uso por parte dos trabalhadores e adequadas condições
de uso.

Art. 2° - Para cumprimento desta lei fica estabelecido o prazo de 6
(seis) meses, contados da data de sua publicação.

Art. 3° - As empresas de ônibus concessionárias/permissionárias que
não atenderem ao disposto nesta lei ficam sujeitas à multa diária de R$ 100,00, corrigidos pelo
IPCA do IBGE, por cada ponto final ou inicial não atendido.

§ 1° - Fica o Executivo autorizado a rescindir o contrato sem direito a
indenização, nos termos dos §§ 1° e 2° do art. 126 da Lei Orgânica do Município, com as empresas

1
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concessionárias/permissionárias que, após a aplicação de multa, não regularizarem o disposto nesta
lei.

§ 2° - As empresas concessionárias/permissionárias que tiverem seus
contratos rescindidos nos termos do § acima, não poderão ter renovados seus contratos ou participar
de novas licitações.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60
(sessenta) dias a partir de sua publicação.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

Veread.t'el ,'es Amazonas
Líder da Bancada do PCdoB
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JUSTIFICATIVA

Os trabalhadores das empresas de ônibus integrantes do sistema de
transporte coletivo urbano no Município de São Paulo desenvolvem suas atividades em condições
extremamente desgastantes. Após longo percurso, enfrentando trânsito, trepidação, poluição e
atenção no trato com os passageiros, chegam ao destino final, sem que lhes sejam oferecidas
condições mínimas para a realização de suas necessidades fisiológicas ou de higiene pessoal.
Sequer dispõem de bebedouros.

• lanchonetesEm diversos locais, na periferia, inexistem bares ou
próximas, que permitam a utilização de seus banheiros.

A empresa de ônibus concessionária/permissionária, que responde por
seus empregados, deve lhes oferecer condições mínimas de higiene pessoal, atendendo assim, ao
disposto no § 1° do artigo 126 da LOM.

Diante do exposto e pelo alcance social desta propositura,
consideramos da maior importância sua aprovação pela unanimidade do plenário desta Câmara
Municipal.
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PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE

O PROJETO DE LEI N° 0179/03

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Alcides Amazonas,

que visa assegurar instalações sanitárias e bebedouros aos trabalhadores das

empresas de ônibus integrantes do sistema de transporte urbano coletivo no Município

de São Paulo..

Segundo a propositura, as empresas de ônibus integrantes do sistema de

transporte urbano coletivo deverão proporcionar aos seus empregados, sem ônus para

estes, instalações sanitárias e bebedouros nos pontos iniciais e finais de suas linhas,

visando preservar a dignidade e a qualidade de vida dos trabalhadores vinculados

diretamente ao serviço de transporte coletivo.

No que respeita a competência desta Comissão, entendemos que o projeto

detém condições de prosperar, uma vez que a Constituição da República, ao tratar do

processo Legislativo divide a faculdade para a apresentação de projetos de Lei,

atribuindo-a concorrentemente ou de maneira mais exclusiva. Em seu art. 61, caput, a

Constituição da República preceitua o princípio da iniciativa concorrente, excetuando-

o, porém, em seu parágrafo 1° que estatui matérias de competência exclusiva do

Chefe do Poder Executivo. Dentre as matérias de competência exclusiva não há

disposição sobre os serviços públicos em geral, sendo, portanto, concorrente a

iniciativa de projetos relativos ao assunto.

E não apenas para o âmbito Federal é fixada como concorrente a competência

de iniciativa de projetos que versem sobre os serviços públicos. Como assevera José

Carlos de Mello Filho, citado pelo jurista Nes Gandra Martins, em seus comentários à

Constituição do Brasil, "a norma restritiva do poder de iniciativa das Leis é

extensível, em caráter obrigatório e dentro dos mesmos limites, aos Estados-

Membros e aos Municípios. As unidades federadas não poderão ampliar nem

restringir a relação das matérias submetidas á iniciativa reservada ou exclusiva

í7	 R E: C O
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do Chefe do Executivo. O modelo Federal é de observância obrigatória". Tal,

observação, apesar de feita sobre o texto da pretérita Constituição, reveste-se de

atualidade, conforme demonstram recentes julgados do Supremo Tribunal Federal,

compilados por Hilda de Souza em sua obra Processo legislativo:

" Processo legislativo: consolidação da

jurisprudência do STF no sentido de que — não

obstante a ausência de regra explicita na

Constituição de 1988 — impõe-se a observância

do processo legislativo dos Estados membros

as linhas básicas do correspondente modelo

Federal particularmente as reservas de

iniciativa. (Min. Sepúlveda pertence, Adin

872/RS, 03/06/1993)".

" A jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal é no sentido da observância

compulsória pelos Estados membros das

regras básicas do processo legislativo federal,

como, por exemplo, daqueles que dizem

respeito a iniciativa reservada (Min. Carlos

Veloso, Adin 1060/RS, 0110811994) ".

Desta forma, tanto as Constituições Estaduais, como as Leis Orgânicas do

dos Municípios, devem observar a Lei Maior, em consonância com o Princípio da

divisão e do equilíbrio entre os poderes. A Constituição do Estado de São Paulo não

extrapolou esses limites, ao contrário da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que

preservou à iniciativa exclusiva do Prefeito mais matérias que o permitido pela

Constituição, violando, assim, o princípio da iniciativa concorrente.

Além disso a propositura não interfere no equilíbrio econômico/financeiro da

relação que se estabelece entre os custos da execução do serviço de transporte

CÓD. 0561	 •	 1~.~ na ~viva Olhão da Cat5P.
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coletivo e a remuneração da contrapartida percebida pela empresa, não obrigando o

município a subsidiar tarifas ou indenizar empresas.

O presente PL visa apenas sanar uma deficiência que existe com relação ao

bem estar da categoria dos motoristas, que deixa de contemplar um aspecto

importantíssimo para qualquer trabalhador, qual seja, manter um mínimo de condições

de higiene pessoal e local adequado para a realização de necessidades fisiológicas.,

o que não passa do cumprimento da obrigação de qualquer empresa para com seus

funcionários

Finalmente, segundo o ensinamento do Ilustre doutrinador Hely Lopes

Meirelles (Estudos e pareceres de Direito Público, Ed. RT, 1984, pág. 24) o papel da

Câmara é justamente o normativo. Senão vejamos:

"Em conformidade com os preceitos

constitucionais	 pertinentes,	 a

atribuição primordial da Câmara é

normativa, isto é, de regular a

administração do Município e a

conduta dos munícipes, no que afeta aos

interesses locais, ao passo que a do

Prefeito é a Executiva, compreendendo a

função governamental, exercida através de

atos políticos, e a administrativa, mediante

atos administrativos aqueles e estes

concretos e específicos..."

Sendo assim, é dever da Câmara estabelecer normas reguladoras da

Administração e da atuação do Prefeito, pois o Legislativo atua como poder

regulatório, genérico e abstrato. O Executivo, no entanto, tem o dever de transformar

os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de

administração.

CÓD. 0561 ~mu. mo unem geando da Gadd.
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Fica afastado o vício de iniciativa, posto que o projeto não esbarra no art. 37, §

2°, IV da LOM, pelas motivações acima expostas e muito menos choca-se com o art.

30, inciso V da CF.

Salienta-se, que o presente PL não fere o princípio da independência e

harmonia entre os Poderes, ou tripartição dos poderes, previsto no art. 2°, da CF, art.

50 da Constituição do Estado e art. 6° da Lei Orgânica do Município, conforme

verificamos, ainda, pela orientação do Iminente Doutrinador Celso Ribeiro Bastos, a

seguir transcrita:

"... O legislativo, o Executivo e o

Judiciário são meras funções
desempenhadas pelo Estado, que exerce o
poder em nome do povo.

Ao contemplar tal princípio o

constituinte teve por objetivo — tirante as

funções atípicas previstas . pela L.própriatuV 	 2C1 tios.) il utu:)05)1

Constituição — não permitir„que , um ,dos.bA

"poderes” se arrogue o ,dkeito de integerg,,,m3

nas competências alheias, portanto não

permitindo, por exemplo, que 'O\Executivo

passe a legislar e tambénrejulgarou que o,
L. fr

Legislativoque tem por competência a

produção normativa aplique a 1 Lei ao caso
lob-291:nV eicion c A

concreto. (-

(BASTOS, Celso Ribeiro, Curso de Direito -
•' .3J r	 • •

Constitucional, 21—Ed. atual. São Paulo, p.

159)."

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiça 7D5.11.
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PARECER No,DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇAO PUBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI No 179/03.

De autoria do nobre Vereador Alcides Amazonas, o presente projeto
obriga as empresas de ônibus concessionárias/permissionárias integrantes do
sistema de transporte urbano coletivo no Município 'a eassegurar aos_ seus
trabalhadores a utilização de instalações sanitárias e Niebedóuros'i nos] pontos
iniciais e finais das linhas de ônibus.

A iniciativa faculta às empresas o oferecimento de 'cabines portáteis
dotadas de equipamentos e dispositivos químicos de assepsia, inócuos à saúde e
ao meio ambiente, bem como bebedouro móvel ou galãoicle.água."2,s1

Também fica autorizada a realização de congênios-com 'o comércio
local, desde que garantidas a gratuidade do uso por parte dos trabalhadores, e
também adequadas condições de uso.	 -

As empresas que não cumprirem os termos -propositura ficam
sujeitas a multa diária de R$ 100,00, corrigidosielo IPCA do IBGE,- pOry

‘
cá'dà ponto

final ou inicial não atendido. O Executivo fiCa - autoriádo:a-fresã"cindir o-cOntratd,
sem direito a indenização, das empresas que, após a apliCa0o de 'militá, não
regularizarem a situação. 	 \\.:: •regularizarem a situação. 	

.
• ..".'

De acordo com a justificativa, objetiva-se propiciar a s trabalhadores
das empresas de ônibus integrantes do sistema de transporte' coletivo urbano
condições mínimas para o atendimento de suas necessidades fisiológicas.;,,-

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer . Pela .,_..,
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer. 	 ,
7

Sala da Comissão de Administração Pública, em 91104194.

17- RELCOM
17- 4060/2004
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PARECER No	 16- 1108/2004	 DA COMISSÃO DE TRÂNSI1PARECER No	 16- 1108/2004	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE E ATIVIDADE ECuNui vi.R., ,OBRE O PROJETO DE LEI N o 179/2003.

De autoria do nobre Vereador Alcides Amazonas (PCdoB), o projeto institui
que as empresas de ônibus concessionárias/permissionárias integrantes do sistema
de transporte urbano coletivo no Município de São Paulo devem assegurar aos seus
trabalhadores a utilização de instalações sanitárias e bebedouros nos pontos iniciais e
finais das linhas de ônibus.

A propositura também autoriza a realização de convênios com o comércio
local, desde que hajam garantias de adequadas condições e gratuidade de uso.

• As empresas que não atenderem o disposto nessa lei serão finalizadas com
multa diária de R$ 100,00 (cem reais) e em caso de reincidência após a aplicação da
multa, o Executivo ficará autorizado a rescindir o contrato sem direito à indenização.

As empresas que forem penalizadas não poderão renovar seu contrato com a
Municipalidade e serão proibidas de participarem de novas licitações.

O Autor justifica que os trabalhadores das empresas de ônibus desenvolvem
suas atividades em condições extremamente desgastantes. Após um longo percurso
enfrentando todas adversidades do trânsito, poluição, trato com passageiros e estado
de atenção permanente exigido por uma megalope chegam ao ponto final, sem que
lhes sejam oferecidas as mínimas condições para atenderem as suas necessidades
fisiológicas ou de higiene pessoal.

A matéria proposta além do cunho humanitário ela se reveste, a necessidade
de segurança no trânsito, pois os condutores de ônibus por qualquer pequeno motivo

• poderão causar um acidente de trânsito.

Ante ao exposto somos favoráveis ao presente projeto, mas para uma melhor
adequação da matéria proposta e visando uma melhor condição para os
trabalhadores poderem se alimentar e lugar adequado (criar um espaço para as
refeições) apresenta-se o substitutivo abaixo.

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE TRÂNSITO AO PROJETO DE LEI N° 0179/20032
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CÂMARA MUNICIPAL DE SA PAULO

Assegura instalações sanitárias e para
refeições aos trabalhadores das
empresas de ônibus integrantes do
sistema de transporte urbano coletivo
no Município de São Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1- As empresas de ônibus concessionárias/permissionárias integrantes do
sistema de transporte urbano coletivo no Município de São Paulo devem assegurar
aos seus trabalhadores a utilização de instalações para uso sanitário e para refeições
com instalação de bebedouros nos pontos iniciais e finais das linhas de ônibus.

§ 10 - As empresas poderão oferecer cabines portáteis dotadas de
equipamentos e dispositivos químicos de assepsia, inócuos à saúde e ao meio
ambiente, para utilização, separadamente, do sexo feminino e masculino,
respondendo	 por	 sua	 limpeza	 e	 conservação.

§ 2° - As empresas poderão oferecer bebedouro móvel ou galão de água,
respondendo	 por	 sua	 higiene,	 limpeza	 e	 conservação.

§ 3° - Fica autorizada a realização de convênios com o comércio local, desde
que as condições adequadas de uso e a gratuidade pela utilização pelos
trabalhadores.

Art. 2° Para cumprimento desta lei fica o prazo de 6 (seis) meses, contados da data
de sua publicação.

Art. 30 As empresas de ônibus concessionárias/permicionárias que não atenderem ao
disposto nesta lei ficam sujeitas à multa diária de R$ 100,00, corrigidos pelo IPCA do
IBGE,	 por	 cada	 ponto	 final	 ou	 inicial	 não	 atendido.

• § 10 - Fica o Executivo autorizado a rescindir o contrato sem direito a
indenização, nos termos dos § 1 0 e 20 do art. 126 da Lei Orgânica do Município, com
as empresas concessionárias/permissionárias que após a aplicação de multa, não
regularizarem	 o	 disposto	 nesta	 lei.

§ 2° - As empresas concessionárias/permissionárias que tiverem seus
contratos rescindidos nos termos do § acima, não poderão ter renovado seus
contratos	 ou	 participar	 de	 novas	 licitações.

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações	 orçamentárias	 próprias,	 suplementadas,	 se	 necessário.
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Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a
partir de sua publicação.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
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